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o QUE HÁ DE PERSPICÁCIA E OQ
MOTIVOS APRESENTADOS PEL



'QUE HÁ DE INGENUIDADE NOS
~

INDIGENAS SOBRE A ESCOLA?
A questão apresentada com o t ítulo do present e

ensaio surge em um cur so de fo rmação de técni 

cos em educação no ano de 2008, promovido

pela Gerênc ia de Educação Escolar Indígena do

Estado do Acre. Nessa ocasião, os participantes

entram em cantata com os resu ltados de um

curso de fo rmaçã o para os professor es indígenas

no ano de 2006. Nessa oportunidade, os profes 

sor es em formação foram indagados com a per

gunta acima, com o objetivo de serem levados a

pensar o papel e as funções das escolas indíge

nas. As questões recorrentes colocadas pelo s cur 

sistas indígenas naquele momento apartavam

necessariamente na ideia de que a educa ção indí

gena estari a proporcionando a "'aquisição de

inst rumentos de análise' do mundo do s não

índios " (D'ANGELlS, 200S) . Os argumentos colo

cado s pelos professore s para sust entar ta l ideia

iam da noç ão de "aprender língua portuguesa e

matemática para fazer negócios e assin ar docu 

mentos", passando pela ideia de que "as crianças

aprendam mais português para poder ajudar o

pai na venda de prod utos e na compra", até a

noção de "apreender para defender as nossas ter 

ras, avisar o IBAMA ou assinar docu mentos",

entre outras.

A ref lexão a respeito dos significado s da pers pec

t iva colocada pelos professo res é ext remamente

import ante, não só porque no s serve de subsídio

para pensarmos que os refe ridos arg umentos ut i

lizados para justi f icar essa opção de esco la indí 

gena dizem respeito à situação de algu mas etnias

que compõe m o grupo lin gu íst ico Aru ak, e que

essa opção diz muito sobre sua sit uação de can 

tata, seus proc essos de territor iali zação e a

relação muito intensa e próxi ma com a sociedade

nacion al. Como ta m bém, q ue nesses casos

específico s, a "obsessão pelo estrangeiro e pelo s

os outros tipos de Outros" (Erikson, 1986), em se

tratand o de educação escol ar, não é uma pecu 

li ar idade dos grupos Pano, mas se configura

com o uma especi f icidade de boa parte das refer í

das etnias. Nesses casos, a fronteira que há ent re

o "Eu" e o "Out ro" , no que diz respeíto ao proces

so de con strução da educação escolar, traduz -se

na forma de mímetismo. Um movimento recor

rente em muitos grupos indígenas das terras

baixas sul-americanas, que foi identificado por

Kel ly (200S) com o o proce sso de "virar branco".

Nesse processo , as afirmações: "agora somos

civilizados" , para justificar os resultados de

algum serviço público, ou "aprender língua por

tuguesa e matem ática para fazer negócios e assi

nar documentos ", para argumentar sobre a

impo rtância do acesso do mesmo serviço , são

extremamente signifi cat ivas para clarear o síg

nificado cotid iano das relações que esses mes

mos grupos têm com os "brancos" e o Estado

(KELLY, 2005).

A con statação dos argume ntos levanta dos tam 

bém nos serve para pensarm os q ue t ais j ust i

fi cativas part em da crença de q ue, ao acessa rem

os con hec imentos da sociedade não indígena,

lhes esta riam neces saria mente garanti dos os

direi tos de trânsi to nessa mesma soc iedade ou

garan t ido o "processo de vira r branco". Esse

ti po de noção não é um po nto de vista part icu

lar dos pro fessor es e lideranças indíge nas sobre

a escola em suas comunidades. Essa per spect i

va parece -me ser o bali zament o por ex ce lência

das d iversas ações no Estado dos d iferentes

Ag ent es Educac io nais Indi geni sta s. Os Planos

Polít ico Pedagógicos em desenvol vimento nas

d ifer entes esco las indígenas do Estado, quando
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processo de tornar-se outro implica a

íncorporação, por parte dos grupos em

questão, de um conjunto de valores, ati

tudes e princípios ditos das sociedades não

indígenas, em detrimento dos valores, ati 

tudes e princípios indígenas . Processo esse

que não pode ser confundido com a ideia

de perda cultural, já que isso implicaria

uma simplificação grosseira, além de partir

de uma noção de cultura que não compar

tilhamos. Mas pensarmos , fundamental 

mente , que a semelhança nesse caso não

garantirá aos grupos em questão as mes

mas condições de oportunidades e direitos

ao acessarem os saberes da sociedade

nacional.

O que há na base de todo saber, sobretudo

o saber dito ocidenta l, é uma complexa e

multifacetada representação das estruturas

de poder. Poder esse que sempre esteve na

base dos procedimentos de sujeição dos

povos indígenas, entre outros . Então, não

seria apenas a partir do domínio dos códi 

gos da "sociedade envolvente" que esses

povos estariam se inserindo nessa difícil

trajetória heterotópica. Não seria o acesso

desse saber, por parte dos povos indíge

nas, que iria resolver suas questões , e sim

a possibilidade de construir competências

que garantam o trânsito nessas teias de

poder. Talvez o que garanta esse trãnsito

seja não a reprodução das "escolas dos

brancos" nas terras índígenas, mas fazer

com que a educação indígena, que tem

como apelo retórico os chavões : "d iferen

ciada, bilíngue e intercultural", possa ser

construída tendo como eixos norteadores

os valores, atitudes e princípios dos povos
indígenas, mas nos termos dos próprios

indígenas .

não estabelecem uma reprodução

automática dos princípios contidos nos

documentos governamentais , incorrem

necessariamente na construção de um cur

rículo reproduzido das escolas não indíge

nas, ou seja, de acordo com as exigências

dessa mesma estrutura escolar.

Em suma, o que move a ação tanto dos pro

fesso res indígenas , quanto de alguns técni 

cos do governo e de instituições não gover 
namentais é a quase íngênua noção de que

a função da esco la indígena consistiria

exatamente na possibilidade de que, ao

acessarem os conhecimentos não indíge

nas, estariam automaticamente construin

do o espaço de participação dos grupos

indígenas na sociedade não indígena. O

que essa visão de educação não percebe é

que o espaço de participação desses gru 

pos há centenas de anos já vem sendo

garantido, ou seja, sua inclusão já é algo

extremamente recorrente em nossa

sociedade . No entanto, a inclusão indigena,

nos termos em que se coloca, ou seja, nos

termos não indígenas, localiza-se ex ata 

mente na ínfima parcela reservada aos

excluídos. A busca por um espaço possível

deve se estabelecer não a partir de uma

lógica integracionista, na qual os critéríos

de competência e qualidade são forjados a

partir de referenciais não indígenas . A

"capt ura do estrangeiro", nesse caso, não

se estabelece na direção da antropofagia

(nos termos dos "d itos modernos"). Nesse

processo de deglutição as possíveis proteí

nas são necessariamente o que garante a

sua condição de "sociedade subalterna".

"A capacidade de imitar, e imitar bem, é,

em outras palavras, a capacidade de

tornar-se outro ." (Walter Benjamin apud

LACROU, 2002, p.29). No entanto, esse
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A pergunta que se coloca é o que significa

dizer: "levar radicalmente a sério os referi 

dos princípios práticos ou as categorias de

pensamento indigena na construção da

escola indígena". Talvez a questão a ser

respondida não seja o que quer dizer, pois,

em se tratando de educação escolar indíge

na, boa parte do que se diz está longe de

ser regra para a ação dos agentes educa

cionais indigenistas . Então, o que se pode

indagar é se é possíve l construir uma esco

la indígena a partir dos termos dos indige

nas. E, se isso é possível, se as categorias de

pensamento forem reconhecidas e

respeitadas como conhecimentos válidos, e

não como na postura etnocêntrica que as

considera como etnoconhecimentos ou co

nhecimentos tradicionais , nessa cons

trução, a escola indígena deverá ser indife

renciada, já que seria impossível constru í-la

tomando como parãmetro a escola não indí

gena, ou em comparação com essa mesma

estrutura escolar (D'ANGELlS, 2005).

Como já foi dito, a tendêncía em construir

as escolas indígenas tomando como refe

rêncía a estrutura educacional não indíge

na é algo extremamente recorrente no tra

balho dos diferentes agentes educac ionais

no Estado. O resultado direto dessas ações

são as escolas indígenas que se organ izam

em torno dos princípios de seriação, ano

letivo de dez meses, organização por faixa

etária, currículo sendo orientado pela

noção de disciplina e professor por disci 

plina, entre outras coisas . Nesse caso

específico, o que garante para as escolas

indígenas a adjetivação "d iferenciada", de

signando necessariamente diferente da

escola da cidade, seria não a forma, estru 

tura e conteúdos da mesma, mas as

condições infraest ruturals que, no caso das

escolas indígenas, são muito inferiores em

relação às "escolas dos brancos".

Se levarmos radicalmente a sério esses

princípios práticos, colocados nos termos

ind ígenas , poderemos romper essa visão

recorrente com que se tratam os progra

mas de educação escolar indigena. A visão

redentora da educação escolar indígena

que exalta "as belezas e benesses" desse

processo de escolarização é o que garante

que a escola indígena continue tomando

como parãmetro as competências e habili

dades da sociedade não indígena que

devem ser internalizadas pelos indígenas.

A escola indígena construída nesses ter

mos continua garantindo a manutenção

histórica do processo integracionísta e mis

sionário. O que garante a manutenção

desse processo é o fato de os princípios

que norteiam a construção da educação

escolar indígena não serem colocados nos

termos índigenas, e sim nos termos da lei.

E o grande desafio que se coloca é identi

ficar e multiplicar os termos indígenas.

Então , se quisermos fazer de outra forma

que não essa forma usua l e recorrente de

fazer educação escolar indígena, que con 

tinua integrando e catequizando (em novos

e velhos catec ismos), e que garante um

processo de formação de sub-autonornta,

ou em outro caso, de competências subal 

ternas, deveremos nos preocupar em

garantir um contexto no qual o processo

de construção da escola indígena seja pro

tagonizado pelos próp rios indígenas, e não

pelo Estado ou outra instituição (isso não

quer dizer que sua participação nesse

processo seja dispensável) e que seus

princípios fossem construídos nos termos

dos "nat ivos", levando rad ícalmente a sério

suas categorias de pensamento. E que

essas categorias "nat ivas" sejam norteado

ras da construção de um plano político

pedagógico coerente e exequível.
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missionária, ou se essa "nova" proposta edu

cacional garante a manutenção de uma

intervenção civilizadora. A questão que se

coloca é ir para além da pergunta recorrente

de saber se é possível inverter os sinais de

uma longa história (TRANSFORMAÇÕES

INDíGENAS, 2003, p.70).

A discussão recorrente, co locada acima,

implica pensar a cultura indígena como um

conjunto de "traços culturais" que , de acordo

com a ação da escola, nesse caso específico,

podem ser perdidos, levando a um processo

de perda da cultura. A cultura, ao contrário,

deve ser definida não a partir de seus "t raços

constitutivos", mas sim a partir do "estabe

lecimento da fronteira entre um e outro, o

que é feito pela atribuição da diferença,

pelo s traços diacrít icos" (COHN, 200S, p.80).

Se fizermos uma torção em nossas catego

rias de análise e nos apro ximarmos da noção

de que é vetada à cultura indígena a

condição de integ ridade e, portanto, a

impossibílidade de ser preservada, estare

mos necessariamente nos apro x imando de

uma reflexão que aponta para o entendimen·

to de que os proces sos de alteração que vêm

ocorrendo com os povos indígenas como

resultado da ação da escola são parte de um

processo maior de alteração. Devemos pen

sar, então, a respeito da sobrevivência física

e cultural dos povos indígenas . Questão que

impõe um conjunto de iniciativas objetivas,

dentre as quais, a educação.

E se nos preocuparmos com essa questão a

respeito da escola , devemos nos deb ruçar

sobre os significados da escola para os

diferentes grupos que a mantêm em suas

aldeias , como esses grupos se apropriam da

escola, da escrita, da educação formal, entre

outras coisas, por meio de "processos de

ressignificação através de cosmologias,

A construção de uma escola indígena poso

sível deve ser norteada não a partir de

princípios das escolas não indígenas, cons

truídas para atender os interesses da

sociedade não indígena. Tal construção,

talvez, possa partir de um esforço de ima 

ginação intelectual, esforço intelectual não

unicamente dos diferentes agentes educa

cionais envolvidos com a questão, mas, fun

damentalmente, tomar como parãmetro de

forma e conteúdo da escola indígena a

imaginação conce ituai das culturas "nat i

vas". Tal perspectivismo indígena, tomado

aqui como válido para pensar as escolas

indígenas, implica tomar a referida imagi ·

nação como relacional e relativa ao ponto de

vista das relações sociais em que se encon 

tra ; implica, ainda, pensar a inf luência da

escola não indigena como a alteridade em

questão, e nesse sentido, como alteração,

ou seja, correlata aos diferentes processos

de atualização (TRANSFORMAÇÕES

INDíGENAS, 2003).

A proposta é relacionar a imaginação "con

ceituai " dos diversos agentes educacionais

com a referida ima·ginação indígena, toma

da aqui também como conceituai (VIVEIROS

DE CASTRO, 2002). A implicação desse

processo relacional , tomado como instru

mento de análise e de aç ão , é a construção

de um projeto de escola que se funda na

ideia de que é possível relacionar-se com

modos diversos de pensar a temporali·

dade, a escola e a história. Pensar a cons

trução da educação escolar indígena toman

do como princípio a complexidade e sofist i

cação do pensamento ameríndio implica

deslocarmos nossa atenção da recorrente

reflexão que se debruça sobre a tentativa de

saber se a escola indígena caminha ou não

na contramão da experiência da intervenção
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ser o instrumento para tal processo, então

temos necessariamente de aceitar que ,

para que a escola sirva de instrumento de

tal empreitada, é necessário que sua con

dição de possib ilidade sejam os referidos

meios simbólicos, sobretudo os objetos

desses meios simbólicos e as formas pelas

quais eles atuam. Nessa direção, a cons 

trução da educação escolar indigena que

trabalha no sentido de garantir a sobre

vivência cultural dos povos ind ígenas , por

meio da manutenção de seus meios simbó

licos, deve necessariamente se opor à ideia

de que a escola deva propiciar a possibili 

dade de aquisição de instrumentos de aná
lise do mundo dos não índios.
Ao contrário, a condição para que a escola

trabalhe para tal empreitada é que tome

como ponto de partida de sua construção as

estruturas simbólicas do pensamento ame

ríndio e suas formas possíveis de manu

tenção, e, nesse sentido, propiciar a aqui 

sição de instrumentos de análise dos valores

e significados que compõem a cultura em

questão. O mundo dos não indigenas apare

ce aqui como mais um dos significados que

compõem essa estrutura cultural. No entan 

to, significado muito específico e, especia l

mente, perigoso para os povos indígenas.

Nesse caso, a escola que se organiza dessa

forma, tomando como parâmetro o indigena

(valores, atitudes e princípios) e não o não

indígena (diferenciada, bilingue e intercultu 

ral), atua como dispositivo de um processo

de "domest icação simbólica" desse significa

do pernicioso. Ou, como mostra Albert

(2002), um processo de "pacificação às

avessas", um processo de amansamento da

escola que neutraliza as nefastas influên

cias da sociedade não indígena, no que diz

respe ito ao processo de construção da edu

cação esco lar indígena.

práticas xamanisticas, dinâmicas politicas

internas, impregnando essa nova experiên

cia de elementos culturais e históricos par

ticulares" (TRANSFORMAÇÕES INDíGENAS,

2003, p.7l). E se caminhássemos nessa

direção, então estariamos nos preocupan

do com o fundamental da educação escolar

indigena . E o que seria o fundamental?

Darmos atenção às formas de "organização

da experiência e da ação humana por

meios simbó licos" (SAHLlNS, 1997).

Nesse sentido, estariamos pensando a cons

trução da escola indigena bem mais próxi

ma dos principios colocados acima de "valo

res, atitudes e princíp ios" que substituem as

adjetivações retóricas , contidas nos vários

documentos governamentais , de "diferen

ciada, bilingue e inte rcultural". Estariamos

necessariamente respeitando a escola, e

tomando como condição para a existênc ia

da esco la, a ideia de que, para os grupos

indigenas , "as pessoas , relações e coisas

que povoam a existência humana manifes

tam -se essencia lmente como valores e sig

nificados que não podem ser determinados

a partir de propriedades biológicas ou físi 

cas" (SAHLlNS, 1997, p.87).

E se nossa intenção é refletir sobre a sobre

vivência cultural desses povos, e se enten

demos que suas culturas não podem ser

determinadas a partir de propriedades bio 

lógicas ou fisicas, e sim que podem se

assemelhar às formas de orga nização da

experiência e da ação po r meios simbóli 

cos , então, necessariamente, iríamos asso

ciar a manutenção cultural desses povos à

manutenção desses meios simbólicos

pelos quais os grupos indígenas organizam

seu mundo. E se estamos preocupados em

saber se a escola ajuda ou prejudica nesse

processo de manutenção, ou se temos

cla ro que o papel da escola indigena é de
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relação às culturas indígenas, que partem

da noção de instrumentalização de nossa

relação com os referidos povos no sentido

de só admitirem "o direito à existência dos

outros se estes servirem a algo para nós"

(VIVEIROS DE CASTRO, 2002, p.3). A pre 

ocupação aqui é mais de construir

parâmetros para uma escola indígena que

não incorra nas velhas práticas integra

cionistas (ou assimilacionistas) baseadas

na dificuldade de se relacionar com a dife

rença ou no desejo de eliminá-Ia.

A defesa dessa proposta implica neces sa

riamente o rompimento da noção que vem

norteando a construção da educação esco 

lar indígena na América Latina. Ou seja , a

ideia de que

a educação intercultural seria vista
como instrumento de inclusão das
minorias e de atribuição de poder às
populações que estão às margens da
cultura dominante . A ideia subjacente
a essa visão seria que, através do
domínio tanto dos seus códigos
específicos como dos códigos "oci
dentais" ou nacionais, as minorias
poderiam reivindicar um espaço na
sociedade e nas economias nacionais
e globais (COLLET, 2003, p.l 23) .

° instrumento de inclusão dos povos indí

genas no processo de reivindicação de

espaço na sociedade nacional não se esta 

beleceria nesses termos, ou seja, através

do "domínio dos códigos 'ocidentais"'.

Trilhar esse caminho significaria a

manutenção de um processo histórico de

exclusão, no qual o objetivo é eiiminar a

diferença. É certo que a diferença, ou, em

outros termos, as distinções étnicas, têm

como base de sua construção a interação e

aceitação em relação aos termos de suas

fronteiras . Isso , já se sabe, não implica sua

que o que distingue os conhecimen
tos tradicionais indígenas dos nossos
conhecimentos (tradicionais ou cien
tíficos) é muito mais a forma que o
conteúdo , é, além disso, a ideia
mesma de conhecimento : a imagem
de quem conhece, a imagem do que
há a conhecer, e a questão de para
que, ou melhor, por que se conhece
(VIVEIROS DE CASTRO, 2002, p.3) .

A questão que se coloca aqui não é nem

saber que "o discurso sobre os conheci 

mentos tradicionais enfatiza os conteúdos

desse conhecimento, separando tais con

teúdos de sua forma" (VIVEIROS DE CAS

TRO, 2002 , p.3), produzindo nesse proces

so um movimento de "descontextualiza

ção" da cultura. Mas é constatar que a

experiência social do mundo indígena é

muito mais ampla e var iada do que a

tradição científica conhece e considera

como importante e que a compreensão

ind ígena de mundo excede em muito a

compreensão ocidenta l do mesmo (SAN

TOS, 2001). A proposta defendida aqui não

pode ser confundida com as recentes va

lorizações uti litaristas e etnocêntricas em

A proposta de tomar como ponto de parti 

da da escola indígena o pensamento indí

gena, e o mundo não índígena como ape 

nas uma das representações contidas

nesse mesmo pensamento, não significa

que defendemos o distanciamento dos

povos indígenas dos conhecimentos ditos

"técnico-científicos" . Mas , fundamental

mente, notamos que o ponto de partida

para a construção do processo de emanci 

pação dos povos indígenas nasce ex ata 

mente no momento em que percebem as

diferenças inerentes entre o conhecimento

não indígena do conhecimento indígena.

Percebem



questão incorporando-se a ela, ou em

outro caso, aceitar a condição de minoria,

tentando acomodar as suas supostas defi 

ciências em um processo de redução dos

diferenciadores culturais (BARTH, 2000).

Em ambos os casos a opção de educação

formal que fazem, ou seja, aquela que

instrumental iza para o domínio do s "códi

gos ocidentais", atua como um dos agentes

do processo amplo de alteração dos gru 

pos étnicos .

No entanto, a alteração não é o problema

em questão, já que é sabido que , na

inconstância do contexto indígena, a trans 

formação e as inovações se constituem no

que há de maís tradicional entre esses

povos. A questão relevante que se coloca é

que a inclusão do s grupos em questão por

meio da escola não pode se estabe lecer via

a acomodação de supostas defic iências e

na redução das diferenciações culturais .

Como já propomos, a escola deve se re la 

cionar e multiplicar modos diversos de

pensar a temporalidade, a escola e a histó

ria. E, nesse sent ido, a condição para a

manutenção das fronteiras étnicas é ne

cessariamente a manutenção das diferen

ciações culturais, esse processo ocorre

quando a lógica de um grupo dito minori 

tário não é subsumida pela lógica do pre 

ten so grupo majoritário. A proposta é

garantir a ex istência desse limite tênue e

fluido que é a fronte ira entre as referidas

sociedades.

A manutenção da referida fronteira , ou ,

nos termos de Boaventura, a "zona de con 

taro", se estabelece a partír de movimentos

de reinvenção da experiência escolar entre

os povos indígenas, sendo essa reinvenção

entendida aqui como base do processo de

acesso à cidadania cultural desses povos ,

destruição ou aculturação, ao contrário, as

diferenças culturai s persistem e são pro

duzidas por meio do contare interétnico.

No entanto, esse contare. ou, especifica

mente, a relação entre grupos étnicos e a

sociedade nacional , tem que ser muito bem

delimitado e os termos dessa relação têm

que ser negociados e definidos. Essa

relação, ou , como mostra Barth (2000), o

víncu lo positivo, não deve ser estabelecido

sem que se tenha, como base da interação,

referências da identidade étnica. No caso

especifico da educação escolar indígena

que , em sua construção, não toma como

parãmetro essas considerações de Barth ,

há a tendê ncia a garantir a manutenção

histórica do espaço ocupado pelos povos

indígenas na sociedade nacional. Como

mostra o próprio Barth : "a forma extrema

da posição de minoria" (BARTH, 2000,

p.56), que se localiza exatamente nas mar 

gens, ou, de outra forma, "o luga r das pe

riferias". O importante, nesse processo, é

reconhecer que a impl icação disso é:

uma drástica redução das dife renças
cu lturais entre os grupos étnicos
[que] não se relaciona de maneira
simples com uma redução na relev ân
cia das identidades étn icas em ter
mos organízac ionai s ou com uma
ruptura dos processos de
manutenção de fronteiras (BARTH,
2000, p.59 ).

As considerações de Barth são significati 

vas para pensarmos os argumentos levan 

tados pelos professores indígenas a

resp eito da escola. A busca por um espaço

de part icipação na sociedade nacional, que

se estabelece nos termos referidos por

Collet (2003), leva esses grupos a traçar

estratégias de ínclusão que se baseiam na

tentativa de passar para a sociedade em
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Márcio Roberto Vieira Cavalcante

Esse procedimento "l iberta as práticas so

ciais [sobretudo as indigenas] do seu

estatuto de resíduo, restituindo- lhe a sua

temporalidade própria e, assim, a possibili 

dade de desenvolvimento autõnomo". Em

linhas gerais as escolas indígenas devem

ter como princípio básico a possibilidade de

garantir a sua cl iente la a capacidade de

reconstruir os diferenciadores culturais que

garantem a manutenção de suas fronteiras

por meio da valorização de suas identi 

dades étnicas. Ou, em outros termos , fazer

o caminho caminhando, seguindo em frente

no caminho de volta.

dependente, portanto, de um significativo

esforço de tradução : "um procedimento

capaz de criar uma inte ligibilidade mútua

entre experiências possiveis e disponíveis

sem destruir a sua identidade" (SANTOS,

2003, pA). Esse trabalho de tradução,

segundo o autor citado, cria as condições

para emancipação social concreta dos gru

pos em questão. Processo que implica

relações não destrutivas que tomam como

base garantir, na escola, a visibilidade de

"real idades ausentes por via do silencia

mento, da supressão e da marg inalização,

isto é, as real idades que são ativamente

produzidas como não existentes" (SANTOS,

2003, p.20).

Esse significativo processo democrático que

nasce na escola permite, por meio de seus

processos de transmissão, o reconhecimen

to de diferentes práticas e atores sociais

vál idos . Nesse sentido, a construção das

escolas indígenas deve necessariamente

partir da oposição da noção de que "a ciên

cia moderna e a alta cultura [le ia-se: cultura

"ocidental"] [são] os critérios únicos de ver 

dade e de qualidade estética, respectiva

mente" (SANTOS, 2003, p.12). Essa

oposição parte da perspectiva de reco 

nhecer que existe uma plural idade de

saberes que operam em contextos e práti 

cas sociais próprias, e que os processos de

transmissão da educação formal têm que

identificar qual saber cabe para determina

do contexto social.
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